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Nesse ponto, estabeleceu o Estatuto da Criança e
do Adolescente: 

Art. 53 - A criança e o adolescente têm direito à educação,
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo
para o exercício da cidadania e qualificação para o traba-
lho, assegurando-se-lhes: 
[...]
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua
residência. 

Como se vê, resta assegurada, pela legislação
infraconstitucional, a máxima proteção à criança e ao
adolescente no que se refere à educação, razão pela
qual a negativa da autoridade impetrada em efetivar a
matrícula do menor F.R.T. no estabelecimento educa-
cional mais próximo de sua residência contraria a garan-
tia constitucional de acesso à educação, pelo que cons-
titui ato ilegal, passível de tutela através do mandado de
segurança. 

Isso porque o impetrante cuidou de comprovar que
efetuou devidamente o cadastramento escolar junto à
rede pública (f. 18) e não conseguiu se matricular na
escola mais próxima de sua casa. 

Além disso, constam dos autos declarações do
Conselho Tutelar junto ao Ministério Público estadual,
que confirma as alegações do impetrante: 

[...] desde o início do ano diversos pais têm procurado o
Conselho Tutelar sob a alegação de que a matrícula de seus
filhos menores na rede oficial de ensino foi negada pela
Direção dos educandários; que a alegação dos Diretores é
a falta de vaga; que tais escolas são as mais próximas às
residências destas crianças e adolescentes; que o Conselho
Tutelar de Lavras buscou solucionar a situação junto às esco-
las, mas as Diretoras das referidas instituições de ensino
público, mais uma vez se negaram a efetuar a matrícula dos
menores [...] (f. 14/17). 

Assim, imperioso que se reconheça ao impetrante
o direito ao ensino público e gratuito consagrado consti-
tucionalmente, mormente porque não há qualquer indí-
cio nos autos do excessivo número de alunos matricula-
dos ou ausência de vagas junto à escola pretendida,
nem mesmo qualquer providência no sentido de preser-
var o direito à educação do impetrante. 

Dessarte, a pretensão do impetrante está ampara-
da pela existência de direito líquido e certo, a quem
providenciou seu cadastro para estudar na escola mais
próxima de sua residência e tal direito lhe foi negado, o
que evidencia a ilegalidade da autoridade impetrada,
que deixou de garantir o ensino fundamental gratuito ao
menor. 

Vale ressaltar que o em. Des. Ernane Fidélis, ao
relatar o Mandado de Segurança nº
1.0000.06.448120-3/000, concluiu: 

Mandado de segurança. Direito à educação. Realização de

matrícula escolar no ensino fundamental da rede pública em
escola próxima à residência do aluno. Cadastramento devi-
damente realizado. Direito líquido e certo. Segurança conce-
dida. - Havendo o impetrante comprovado que realizou o
cadastramento exigido, é seu direito ser matriculado em
escola pública mais próxima de sua residência. Segurança
concedida. (TJMG - Processo nº 1.0000.06.448120-3/000
- Rel. Des. Ernane Fidélis - Publicação: 21.11.2007.) 

A jurisprudência deste eg. Tribunal de Justiça vem
reconhecendo: 

Mandado de segurança - Matrícula em escola pública -
Menor - ECA - Educação - Direito fundamental. - Não pode
o Município erguer barreiras burocráticas, ensejando obsta-
culizar ou mesmo impedir o acesso de menores carentes em
escolas públicas, visto que a educação é direito fundamen-
tal, assegurado pela Constituição Federal, e não pode ser
restringido. (TJMG - Processo nº 1.0713.08.083910-1/001
- Rel. Des. Wander Marotta - Publicação: 17.03.2009.) 

Mandado de segurança com pedido liminar - Matrícula de
menor em local mais próximo à sua residência - Estatuto da
Criança e Adolescente - Art. 53, V. - O direito à educação é
assegurado pelos arts. 205 e 208 da Constituição Federal.
O art. 53, V, do ECA, Lei 8.069/90, assegura que a criança
e o adolescente tem direito à escola pública em lugar próxi-
mo à sua residência. Não demonstrada a absoluta impossi-
bilidade de atendimento a esse direito, deve ser respeitado.
(TJMG - Processo nº 1.0702.07.343930-0/001 - Rel.ª Des.ª
Vanessa Verdolim Hudson Andrade - Publicação:
21.08.2007.) 

Com essas considerações, no reexame necessário,
confirmo a r. sentença prolatada.

É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ERNANE FIDÉLIS e EDILSON FERNANDES. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO.

. . .

Cobrança - Seguro de vida em grupo - Segurado
solteiro - Filhos menores - Legitimação ativa -

Suicídio - Boletim de ocorrência - Presunção iuris
tantum não elidida - Sinistro ocorrido dentro do
biênio estabelecido em lei - Art. 798 do Código

Civil - Indenização securitária devida -
Premeditação - Não comprovação

Ementa: Cobrança. Seguro de vida em grupo. Segurado
solteiro. Legitimação ativa dos filhos menores. Suicídio.
Boletim de ocorrência. Presunção iuris tantum não elidi-
da. Sinistro ocorrido dentro do biênio estabelecido em
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lei. Art. 798 do Código Civil. Indenização securitária
devida. Premeditação não comprovada. 

- Em se tratando de suicídio cometido durante o biênio
imediatamente subseqüente ao da celebração do con-
trato ou de sua renovação, após suspensão, necessário
é que a seguradora, para elidir o dever de indenizar,
comprove que o suicídio foi premeditado, sob pena de
ter que quitar o pagamento da indenização contratada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00443399..0099..009999334466-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee MMuurriiaaéé - AAppeellaannttee:: MMAAPPFFRREE VVeerraa CCrruuzz VViiddaa
ee PPrreevviiddêênncciiaa SS..AA.. - AAppeellaaddooss:: JJ..FF..NN..BB.. ee oouuttrroo - RReellaattoorr::
DDEESS.. AALLBBEERRTTOO HHEENNRRIIQQUUEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2009. -
Alberto Henrique - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de apelação
cível interposta por MAPFRE Vera Cruz Vida e Previdência
S.A., contra a sentença de f. 54/57, prolatada nos autos
da Ação de Cobrança que lhe movem D.F.N.B. e J.F.N.B.,
representados por sua mãe, E.F.N., via da qual o MM.
Juiz a quo julgou “procedente o pedido para condenar a
requerida a pagar aos requerentes a quantia de
R$12.500,00 (doze mil e quinhentos reais)”. 

Inconformada, recorre MAPFRE Vera Cruz Vida e
Previdência S.A., buscando a reforma da r. sentença, sus-
citando a preliminar de ilegitimidade ativa dos filhos do
segurado para pleitear o pagamento do capital segura-
do, argumentando que somente a Sra. E.F.N., compan-
heira do segurado falecido, possui legitimidade ativa. 

No mérito, invoca em sua defesa o art. 798 do
Código Civil, o qual “estabelece que os beneficiários
não têm direito ao capital segurado na hipótese de suicí-
dio ocorrido nos dois primeiros anos de vigência do con-
trato”. Alega, ainda, que não se discute se houve ou não
premeditação, uma vez que tal dispositivo legal não faz
esta exigência. 

Preparo regular à f. 149. 
Contrarrazões às f. 153/167. 
Parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça às f.

176/181 pelo não provimento do recurso. 
É o relato. 

Conheço do recurso, presentes os seus pressupos-
tos de admissibilidade. 

Preliminar - Ilegitimidade ativa ad causam
Suscita a Seguradora/apelante a preliminar de ile-

gitimidade ativa dos filhos do segurado para pleitear o
pagamento do capital segurado, argumentando que
somente a Sra. E.F.N., companheira do segurado faleci-
do, possui legitimidade ativa. 

A preliminar foi afastada pelo MM. Juiz a quo, com
amparo em vários argumentos, entre eles o de não ter
sido estipulado o beneficiário no referido pacto do
seguro, o que conferia aos filhos menores do segurado
falecido a legitimidade ativa, até porque eram eles os
seus únicos herdeiros. 

Com efeito, tenho que a preliminar, nesse caso,
deve mesmo ser rejeitada, pois se extrai da certidão de
óbito, f. 17, ter o segurado falecido no estado de
solteiro, mas deixando dois filhos menores, como se
infere das certidões de f. 15/16. Aliado a isso, extrai-se
da inicial que a mãe dos menores, E.F.N., compõe o polo
ativo, o que afasta eventual prejuízo para a companheira
do falecido com a participação dos menores na ação. 

Ademais, vê-se que o contrato é de adesão.
Portanto, se existem outros beneficiários precedentes aos
filhos, essa cláusula me parece nula, porque não foi o
segurado quem indicou tais beneficiários. 

Dessa forma, tenho como inequívoca a legitimida-
de ativa dos menores para pleitearem o direito secu-
ritário deixado por seu pai. 

Rejeito, pois, a preliminar. 
Mérito. 
Trata-se de ação de cobrança de seguro de vida

em grupo, ajuizada pelos filhos menores do segurado
falecido, ao argumento de ter a seguradora se negado a
pagar a indenização contratada, f. 30-TJ, ao fundamen-
to de ter o segurado cometido suicídio, no prazo de dois
anos após a contratação, o que afastava o direito ao
capital segurado nos termos do art. 798 do Código Civil. 

O MM. Juiz julgou procedente o pedido, para con-
denar a seguradora a pagar aos autores o seguro con-
tratado, ao fundamento de não ter a seguradora compro-
vado a ocorrência de suicídio premeditado do segurado. 

Insurge-se a Seguradora, invocando em sua defe-
sa o art. 798 do Código Civil, o qual “estabelece que os
beneficiários não têm direito ao capital segurado na
hipótese de suicídio ocorrido nos dois primeiros anos de
vigência do contrato”. Alega, ainda, que não se discute
se houve ou não premeditação, uma vez que tal dispo-
sitivo não faz essa exigência. 

Inicialmente, devo ressaltar que os fatos ocorreram
já na vigência do Novo Código Civil, como afirmado na
inicial e certificado pelo documento de f. 30. 

Extrai-se do Boletim de Ocorrência, elaborado
pelo Corpo de Bombeiros Militar, f. 26/28, a notícia do
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falecimento de A.M.S.B. por autoextermínio (suicídio), na
forma de enforcamento. 

A certidão de óbito de f. 17, por seu turno, confir-
mando a notícia constante do BO firmado pelos policiais
militares, afirmou ser a causa mortis “asfixia mecânica
por constricção do pescoço”. 

O MM. Juiz a quo, no entanto, entendeu não ter
sido comprovada nos autos a morte do segurado por
suicídio. 

Discorda o apelante dessa decisão, afirmando que
o Boletim de Ocorrência, além de ter sido lavrado por
policiais militares, acompanhados de duas peritas, é
dotado de presunção iuris tantum de veracidade,
prevalecendo até que se prove o contrário. 

Com efeito, tenho que razão assiste à Seguradora
nesse aspecto. 

Não existe nos autos nenhuma prova que poderia
infirmar o teor do Boletim elaborado pelos policiais do
Corpo de Bombeiros, contra o qual nada de plausível se
aventou. 

Constata-se, f. 27, que aquele Boletim foi lavrado
por quatro policiais do Corpo de Bombeiros, acompa-
nhado ainda de duas peritas (Luci e Andrea), como cons-
ta do histórico da ocorrência. 

Não é demais ressaltar que os policiais que elabo-
ram aquele documento são imparciais, pois não têm
nenhum interesse em eventual lide a ser travada e o
fazem apenas para cumprir o seu mister, relatando de
forma clara e precisa como se deram os fatos, ou pelo
menos como viram a situação no momento da sua
chegada ao local da ocorrência. 

O em. Des. Luciano Pinto, deste Tribunal, no julga-
mento da apelação cível nº 1.0024.08.957717-5/002,
em situação parecida, destacou a respeito da veracidade
do conteúdo de um BO: 

Embora o apelante insista que o Boletim de Ocorrência não
define a lide, a verdade é que ele é uma prova bastante
idônea, que somada ao Prontuário do Paciente, elaborado
pelo Hospital João XXIII no seu atendimento, se harmonizam. 
Isso porque os policiais que o elaboraram não têm qualquer
interesse na lide e, assim, patente sua imparcialidade em
relação a qualquer informação que fizeram constar no referi-
do documento. 
Além disso, é de largo conhecimento que os boletins de
ocorrência policial gozam de presunção iuris tantum, isto é,
de veracidade até prova em contrário, sendo dispensada a
confirmação deles em Juízo pelos policiais que o elabo-
raram, embora essa questão também tenha sido levantada
pelo apelante. 

Nesse caso específico, ainda se extrai que a cer-
tidão de óbito confirma a forma como se deu o óbito do
segurado - “asfixia mecânica por constricção do
pescoço” - o que está em consonância com o referido
Boletim. 

Diante dessas evidências, tenho que não se pode
desprezar a força probatória do Boletim de Ocorrência,
como foi feito na r. sentença. 

Após essa preleção sobre a força probatória do
Boletim de Ocorrência, a despeito dos argumentos em
contrário do apelante, tenho que devem prevalecer,
quanto ao mais, os termos da r. sentença. 

Sobre o tema, inclusive, já me posicionei quando
do julgamento da Apelação Cível 1.0702.05.241700.4-
001, no sentido de ser devida a indenização securitária
quando a seguradora não comprova que o suicídio,
ocorrido antes de dois anos da contratação, foi preme-
ditado. 

Ocorrendo o suicídio nos dois anos subsequentes
ao início da vigência do contrato ou de sua renovação,
após suspensão, a indenização não será devida se
demonstrado, de forma inequívoca, pela seguradora,
que houve premeditação. 

Sobre o tema, leciona o civilista Caio Mário da
Silva Pereira:

O Código de 2002 deu tratamento inusitado às hipóteses de
suicídio. Em seu art. 798 determinou que o beneficiário não
tem direito ao capital estipulado quando o segurado se sui-
cida nos primeiros 2 (dois) anos de vigência inicial do con-
trato, ou da sua recondução depois de suspenso. Esta regra
deve ser interpretada no sentido de que após 2 anos da con-
tratação do seguro presume-se que o suicídio não foi pre-
meditado. Se o suicídio ocorrer menos de 2 anos após a
contratação do seguro caberá à seguradora demonstrar que
o segurado assim fez exclusivamente para obter em favor de
terceiro o pagamento da indenização. Essa prova da pre-
meditação é imprescindível, sob pena de o segurador obter
enriquecimento sem causa, diante das pesquisas da ciência
no campo da medicina envolvendo a patologia da
depressão. Essa tinha sido a solução sugerida por mim no
Código das Obrigações, e adotada no Código de 2002
(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil.
11. ed. Rio de Janeiro, 2004, v. 3, p. 467).

Temos, ainda, a seguinte jurisprudência: 

Competirá à seguradora o ônus da prova de que houve pre-
meditação no suicídio, durante os primeiros anos do contra-
to. Não se compreendem, nessa hipótese, os casos em que
não houver intenção deliberada de se matar (RT, v. 575, p.
150 e, ainda, RT, v. 444, p. 127, v. 538, p. 235, além de
outros tantos). 
Assim, não prevalece a tese da seguradora de que pouco
importa se o suicídio foi premeditado ou não, tendo em vista
o disposto no art. 798 do Código Civil. Tal prova é impres-
cindível sob pena de fomentar o enriquecimento indevido da
seguradora sendo neste sentido o norte da doutrina e da
jurisprudência. 

Pelo exposto, nego provimento ao apelo, para
manter inalterada a r. sentença. 

Custas, ex lege. 
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES LUIZ CARLOS GOMES DA MATA e FRAN-
CISCO KUPIDLOWSKI. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Trata-se de recursos
de apelação interpostos por GPS Loteadora Ltda. e por
Luciano Guilherme da Silva e Cristina de Fátima Ferreira
do Amparo contra a r. sentença proferida pelo Juízo da
2ª Vara Cível da Comarca de Araguari que, na ação de
Rescisão Contratual c/c Reintegração de Posse ajuizada
pela primeira apelante em face dos segundos, julgou
parcialmente procedente o pedido inicial, para rescindir
o contrato de compromisso de compra e venda decor-
rente do inadimplemento dos réus, com efeitos a partir
da citação, bem como para reintegrar a autora na posse
do imóvel. 

Condenou os réus ao pagamento do valor dos
aluguéis devidos pelo uso do imóvel desde a data do
inadimplemento (26/10/2006), até a efetiva desocu-
pação, conforme se apurar em liquidação de sentença. 

Concedeu aos réus o direito de indenização pelas
benfeitorias necessárias realizadas no imóvel, nos termos
do art. 1.220 do CC, como também o direito à
devolução das parcelas pagas, exceto o valor pago a
título de arras, compensando-se o valor dos aluguéis
devidos pelo uso do imóvel, conforme art. 1.221 do CC. 

Entendeu que houve sucumbência recíproca, moti-
vo pelo qual condenou as partes ao pagamento das cus-
tas processuais à razão de 50% para cada, suspenden-
do, todavia, a exigibilidade em relação aos réus, por
deferir-lhes os benefícios da justiça gratuita. Determinou
que os honorários advocatícios fossem compensados,
consoante disposto no art. 21 do CPC. 

Da primeira apelação. 
Não se conformando com a procedência parcial

do pedido, apela a autora às f. 115/126, alegando que
faz jus ao percentual previsto na cláusula penal estipula-
da no contrato, diante do descumprimento da obri-
gação. 

Aduz que não configura bis in idem a retenção das
arras e da cláusula penal, pois são duas penalidades dis-
tintas quanto ao fato jurídico incidente. 

Quanto às benfeitorias, sustenta que, quando os
apelados aderiram ao compromisso de compra e venda,
concordaram com o parágrafo quarto da cláusula oita-
va, o qual determinava que, em caso de rescisão causa-
da pelo promissário-comprador, não seria devida qual-
quer indenização por benfeitorias edificadas. 

Requer o provimento do recurso e a reforma da
sentença quanto aos pontos rebatidos. 

Os réus apresentaram contrarrazões às f.
142/149, pugnando pelo improvimento do recurso. 

Da segunda apelação. 
Os réus apresentaram apelação às f. 136/149,

alegando que, de boa-fé, realizaram acessões no terreno
objeto do contrato, o que lhes dá o direito de per-
manecer na posse do imóvel até posterior indenização. 

Rescisão contratual - Reintegração de posse -
Cumulação de ações - Imóvel - Compra e venda
- Arras - Cláusula penal - Cumulação - Acessão -

Indenização - Retenção

Ementa: Apelação cível. Ação de rescisão contratual.
Compra e venda de imóvel. Arras. Cláusula penal.
Cumulação. Acessão. Indenização. Retenção. 

- A cobrança cumulada de valor, previsto em cláusula
penal com a retenção de valor a título de arras, con-
figura enriquecimento ilícito da promitente vendedora,
uma vez que o promissário-comprador estaria sendo
penalizado duas vezes pela sua desistência do negócio. 

- É ilícita a cláusula contratual que exclui a obrigação de
a promitente vendedora indenizar a acessão levantada
pelo promissário comprador, por causar desequilíbrio
entre as partes, uma vez que o vendedor terá um aumen-
to de seu patrimônio e não apenas um retorno ao esta-
do anterior ao contrato, com a simples rescisão do
mesmo. 

- O possuidor de boa-fé tem direito à retenção do bem
enquanto não indenizado pelas construções (acessões)
erguidas sobre o imóvel. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00003355..0077..110099225599-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AArraagguuaarrii - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) GGPPSS LLootteeaaddoorraa
LLttddaa.. - 22ºº)) LLuucciiaannoo GGuuiillhheerrmmee ddaa SSiillvvaa - AAppeellaaddooss:: GGPPSS
LLootteeaaddoorraa LLttddaa..,, LLuucciiaannoo GGuuiillhheerrmmee ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr::
DDEESS.. TTIIBBÚÚRRCCIIOO MMAARRQQUUEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM REJEITAR AS PRELIMINARES. NEGAR
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO. DAR PROVI-
MENTO AO SEGUNDO RECURSO. 

Belo Horizonte, 3 de dezembro de 2009. - Tibúrcio
Marques – Relator. 


